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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 551/20 

 

Realizada a pesquisa, sobre a matéria foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Consolidação das Leis Trabalhistas; 

 

- Lei Federal nº 12.009, de 29 de julho de 2009, que regulamenta o exercício das 

atividades dos profissionais em transporte de passageiros (“mototaxista”), em entrega 

de mercadorias e em serviço comunitário de rua (“motoboy”), com o uso de 

motocicleta, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

 

- Resolução do CONTRAN nº 356/10, que estabelece requisitos mínimos de 

segurança para o transporte remunerado de passageiros (“mototáxi”) e de cargas 

(“motofrete”), nos termos que especifica; 

 

- Lei Municipal nº 12.393, de 27 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

do uso de equipamento fluorescente pelo condutor e passageiro de motocicletas e 

veículos similares, e dá outras providências. Com a alteração da Lei nº 12.969/00;  

 

- Lei Municipal nº 12.536, de 24 de dezembro de 1997, que determina que as 

motocicletas das empresas de entregas expressas devem conter placa de 

identificação com nome e telefone da referida; 

 

-Lei Municipal nº 12.609, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a proibição da 

utilização de motocicletas como táxi no Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.491, de 27 de julho de 2007, que regulamenta a atividade de 

transporte de pequenas cargas denominado “motofrete”, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.766, de 18 de junho de 2008, que dispõe sobre a proibição do 

transporte de botijões de gás ou quaisquer outros recipientes contendo material ou 

líquidos inflamáveis, em motocicletas e ciclomotores; 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 7
15

1/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 T

RI
ND

AD
E 

VO
N 

TE
SC

HE
NH

AU
SE

N 
EB

ER
LI

N 
em

 2
1/

09
/2

02
0 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

55
1/

20
20

 p
or

 . 
Su

a 
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

26
41

5.

autuado em 21/09/2020 14:28:06.

 fls. 9

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa  

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 

de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013. 

 

- Lei Municipal nº 16.901, de 05 de junho de 2018, que revoga a Lei Municipal nº 

12.609, de 6 de maio de 1998 e altera a Lei Municipal nº 14.766, de 18 de junho de 

2008, a fim de proibir a utilização de motocicletas para o transporte de passageiros 

(mototáxi), bem como para o transporte de material inflamável ou que possa pôr em 

risco a segurança do munícipe; 

 

- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo; 

 

- PL 578/19, que dispõe sobre a atividade de motofrete no âmbito do município de São 

Paulo, inclusive em relação às empresas e pessoas jurídicas que se utilizam de 

aplicativos para entrega de mercadorias, produtos, documentos, e-commerces e 

alimentos, e dá outras providências.  

 

- PL130/19, que altera a redação dos artigos 2º, 3º, 6º, 8º e 13, da Lei 14.491, de 27 

de julho de 2007, que regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas 

denominado motofrete. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 21 de setembro de 2020. 
 
 

 
Juliana Trindade 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 232.414 
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